Visto da Procuradoria Geral

......................................

PROJETO DE LEI Nº 032/2021
Altera a redação da Lei nº 395, de 31 de julho de 1996, que instituiu o Programa Berçário Industrial.




Art. 1º - O artigo 4º da Lei nº 395, de 31 de julho de 1996 passará a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º - O Município poderá proporcionar estímulos e incentivos às micro e pequenas indústrias novas e em funcionamento que instalarem no Berçário Industrial, pelo prazo de 02 (dois) anos, de forma gratuita, e prorrogável, mediante pagamento de aluguel mensal na forma prevista no § 5º do art. 9º desta Lei.”




Art. 2º – São incluídos os parágrafos  5º e 6º no artigo 9º da Lei nº 395, de 31 de julho de 1996, com a seguinte redação:

“Art. 9º - ...

...

§ 5º - O pagamento do aluguel mensal, a partir do terceiro ano de instalação no módulo, dar-se-á da seguinte forma:

I – R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) por módulo utilizado durante o terceiro ano de ocupação;

II – R$ 825,00 (oitocentos e vinte e cinco reais) por módulo utilizado, durante o quarto ano de ocupação;

III – R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) por módulo utilizado, durante o quinto ano de ocupação;

IV – R$ 1.375,00 (um mil, trezentos e setenta e cinco reais) por módulo utilizado, a partir do sexto ano de ocupação.

§ 6 º - Os valores constantes no parágrafo anterior serão corrigidos com o mesmo índice e na mesma data em que forem corrigidos os tributos municipais.”




Art. 3º - As empresas que estão atualmente instaladas nos módulos de Berçários Industriais terão um ano de gratuitade a partir da publicação desta Lei, e estarão sujeitas ao pagamento de aluguel mensal da seguinte forma:
 



I – R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) por módulo utilizado durante o segundo ano, a partir da publicação desta Lei;
 



II – R$ 825,00 (oitocentos e vinte e cinco reais) por módulo utilizado, durante o terceiro ano, a partir da publicação desta Lei;
 



III – R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) por módulo utilizado, durante o quarto ano, a partir da publicação desta Lei;
 



 IV – R$ 1.375,00 (um mil, trezentos e setenta e cinco reais) por módulo utilizado, a partir do quinto ano da publicação desta Lei.
 



§ 1 º - Os valores constantes nos inciso I, II, III e IV deste artigo serão corrigidos com o mesmo índice e na mesma data em que forem corrigidos os tributos municipais.





§ 2 º - As empresas referidas no caput deverão assinar Aditivo ao Termo de Adesão, para a implementação das alterações introduzidas por esta Lei.





Art. 4º - O Termo de Adesão, que é parte integrante da Lei nº 395, de 31 de julho de 1996, tem sua redação alterada na Cláusula Primeira, da seguinte forma:
“Cláusula Primeira – Pelo Presente Termo de Adesão , o Município de Estação outorga à empresa acima qualificada, o uso do(s) módulo(s) nº(s) ...., do pavilhão: ....... a título precário, pelo prazo de 02 (dois) anos, de forma gratuita, e prorrogável, mediante pagamento de aluguel mensal conforme estabelecido na Lei nº 395, de 31 de julho de 1996 e posteriores alterações.”




Art. 5º - Os recursos da arrecadação proveniente dos aluguéis previstos no art. 3º desta Lei e no § 5º do art. 9º da Lei nº 395, de 31 de julho de 1996, são destinados ao Programa Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social de Estação PRODESE, conforme art. 15, IV da Lei nº 1.020, de 04 de junho de 2009.





Parágrafo único – Os recursos que ingressarem no Programa Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social de Estação – PRODESE, que ingressarem na forma do caput, serão direcionados exclusivamente para o pagamento ou ressarcimento de aluguel, na forma do art. 3º, VII, da Lei nº 1.020, de 04 de junho de 2009.





Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 01 de julho de 2021.

Geverson Zimmermann,

Prefeito Municipal.

Estação, 01 de julho de 2021.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE LEI Nº 032/2021
Senhor Presidente:

Senhores Vereadores:





Através do presente, estamos encaminhando à deliberação desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei, o qual promove alterações para utilização dos módulos dos Berçários Industriais. 




Com a sistemática que estamos propondo a Municipalidade ao mesmo tempo em que auxilia as empresas no momento inicial (dois anos), vai escalonando um pagamento de aluguel para que o módulo possa ser desocupado, de forma a ceder espaço para uma nova empresa.





De outra sorte, a entrada de recursos provenientes de aluguel, financiará o pagamento ou ressarcimento de aluguéis de outros empreendimentos, aquecendo nossa economia e gerando emprego e renda para a população.





Ainda, com o Projeto, daremos segurança aos empreendedores instalados no Berçário Industrial, que poderão continuar trabalhando e investindo, sem o risco de um eventual despejo e reintegração dos módulos à Prefeitura.





Na certeza da atenção dos Nobres Vereadores ao projeto ora apresentado, ficamos no aguardo da aprovação, reafirmando nossa especial estima.

Geverson Zimmermann,

Prefeito Municipal.

